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Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôsteres
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
I” do VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI (VII EVC), com a temática “A pesquisa
jurídica na perspectiva da transdisciplinaridade”, promovido pelo Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil,
com patrocínio da Faculdade de Direito de Franca e da Universidade UNIGRANRIO - Afya,
e apoio do Portucalense Institute For Legal Research - IJP e da Faculdad de Derecho da
Universidad de la República Uruguay, em evento realizado entre os dias 24 e 28 de junho de
2024, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP.

Assim, o Grupo de Trabalho recebeu nove pôsteres que abordam diferentes aspectos
relacionados ao Direito material e processual penal, devendo ser ressaltado que todos os
trabalhos direta ou indiretamente trataram da qualidade da prestação da justiça, bem como os
avanços e desafios do Direito na contemporaneidade brasileira e mundial.

Destaca-se os títulos dos textos apresentados: A importância da seriedade judicial: prevenção
do erro judiciário; A influência da mídia nos crimes de grande repercussão social: um estudo
do caso de Elize Matsunaga; A problemática dos Hospitais de Saúde Mental e o Poder
Judiciário no Brasil: uma análise sobre políticas públicas e a Resolução n° 487/23 do
Conselho Nacional de Justiça; A rede de proteção dos direitos das crianças e adolescentes
órfãos do feminicídio; A responsabilidade civil do Estado no erro judiciário penal; A
segurança no futebol na nova Lei Geral do Esporte; Aplicação da tecnologia blockchain na
cadeia de custódia: valoração das provas digitais; Autoritarismo e os crimes do 8 de janeiro de
2023; Cibercriminalidade: limites da liberdade de expressão na internet. 

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos, reflexo de pesquisas e pesquisadores de várias regiões do país.



Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI), das instituições parceiras e, em especial, a todos os autores que
participaram da presente coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e
seriedade demonstrados nas pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

29 de junho de 2024.

Professora Dra. Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa Aquino

Professor Dr. José Antonio de Faria Martos

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas
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A influência Midiática como forma de induzir as decisões do Tribunal do Júri.

Railya de Araújo de Paula

Resumo
Introdução: Após reiteradas decisões no Tribunal do Júri, percebe-se que o conselho de
sentença (jurados) a quem compete decidir, em muitas situações, já se encontram
contaminados pelo sentimento coletivo e midiático, seja do aparato televisivo ou das redes
sociais. A função da imprensa é noticiar e não insinuar fatos que não foram confirmados,
provados ou que nem aconteceram, sendo apenas suposições, tampouco, apresentar culpados
e condená-los previamente antes do poder judiciário julgar o caso. Em busca de audiência, a
mídia se utiliza do seu poder de formar e manifestar opiniões para influenciar a sociedade e
gerar um sentimento de justiça pelos crimes dolosos contra à vida.

Problema: Como a publicização de crimes dolosos, em mídias sociais digitais, influenciam
nos jurados escolhidos para o Tribunal do Júri?

Objetivo: Analisar como as Mídias sociais digitais influenciam nas decisões do Tribunal do
Júri e os seus impactos no devido processo legal.

Método: 3 artigos.

Resultados alcançados: As decisões do Tribunal do Júri, diferentes das demais decisões são de
íntima convicção, o que significa que cabe ao Conselho de Sentença decidir sem fundamentar,
situação excepcional no ordenamento jurídico brasileiro. A publicidade midiática dos crimes
dolosos contra à vida podem influir de forma negativa nessa íntima convicção dos jurados.
Pois, como humanos, são vulneráveis as pressões externas e a valores internos, ferindo a
parcialidade dos julgados. Como o direito é uma ciência a tecnicidade pode ser afastada em
face das emoções e influências externas.

Palavras-chave: Mídia social, Tribunal do júri, Presunção de inocência
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